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Palestrante: Ministro Castro Filho 
Senhor Presidente deste ato, Desembargador José Amado de 
Faria, prezado Doutor Ayrton Pimentel, dirigentes desta instituição, ou 
destas instituições que promovem este conclave. 
Como costumo fazer, que as minhas primeiras palavras sejam 
de agradecimento. Agradecimento exordialmente por mim e por todos nós 
que aqui estamos, a Deus, pela vida, pela saúde, pelas amizades, enfim, 
por estarmos aqui nesta bela tarde de sábado. 
Agradecimentos, em segundo lugar, aos promotores deste 
Congresso, pela gentileza e pela honra do convite. Não é a primeira vez 
que atendo à Academia Paulista de Magistrados, e a cada vez que o faço, 
muito me gratifico com isso. 
Estávamos comentando há pouco, numa tarde de sábado 
como hoje, tanta gente importante num auditório como este, revela, 
reflete, o interesse que o tema desperta em todos nós. Revela, antes de 
tudo, o amor ao estudo, a dedicação ao aculturamento, principalmente 
numa área como essa, que é pouco conhecida ainda no Brasil. Então, por 
todos os títulos e por todos os motivos, eu me sinto altamente gratificado 
em aqui estar. 
Bom, vamos então iniciar essa exposição: "Reflexos do novo 
Código Civil nos Contratos de Seguro de Pessoas". 
Dizem que, num Congresso como este, há duas dificuldades: 
para aquele que faz a primeira palestra, porque o auditório está cheio, e 
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para aquele que faz a última porque, geralmente, o auditório está vazio. 
Não foi o que aqui aconteceu. 
Para quem faz a primeira palestra, há também um outro 
problema: expor quando o auditório ainda está sendo ocupado, pois 
alguns chegam e recebem a informação pela metade; para o que expõe 
por último, corre o risco de começar a falar e o auditório estar se 
esvaziando, e a informação também não chega completa àqueles que 
saírem antes do final. 
Eu queria lhes dizer o seguinte: fiquem inteiramente à 
vontade. Os senhores já deram mostras do seu interesse. E uma tarde de 
sábado, se quiserem esvaziar o auditório, não se preocupem com o 
expositor principal; por certo, perderão em relação ao nosso ilustre 
debatedor, mas quanto a mim, se saírem antes, não vão perder nada. 
Fiquem, pois, à vontade. 
Bom, no geral, o Código Civil de 2002, aproveitou muito do 
Código de 1916. Aproveitou tanto que se chegou a temer por sua sorte. 
Afinal, diziam alguns críticos, se o Código de 1916 era tão bom, para que 
um Novo Código? Ou, por outro lado, se era tão ruim, por que aproveitar 
tanto desse Código ruim? 
E, realmente, temos centenas de artigos que vieram para o 
Código de 2002 ipsis litteris, tal qual redigidos lá no início do século 
passado. E o Código anterior, realmente, era um monumento, mas, muita 
coisa nele contida nem era do início do século passado. Nós sabemos que 
Clóvis Bevilácqua se inspirou muito nas legislações européias do final do 
século XIX. Então, o Código, realmente estava velho, e seria de 
conveniência que ele fosse alterado, ou que fosse substituído. 
Mesmo naquilo que não é repetição do anterior, o Código 
atual, em alguns pontos, reflete uma realidade de 30 (trinta) anos atrás, 
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portanto, no auge do regime instituído com a Revolução de 1964. Muita 
coisa mudou de lá até aqui, e pouca coisa se alterou no projeto original. 
Voltamos à plenitude democrática, acelerou-se o processo de 
globalização, caiu o muro de Berlim, houve uma reengenharia nas 
relações entre as Nações. No Brasil, disse um autor, no Brasil, um 
operário chegou à Presidência da República... 
Então, houve um acentuado progresso em vários ramos 
também do Direito, inclusive em algumas áreas do Direito Civil, como na 
área de família, por exemplo. Com isso, a primitiva proposta acabou 
resultando numa lei, de certo modo, envelhecida, e lei envelhecida não 
produz, nós o sabemos, os mesmos efeitos do envelhecimento de alguns 
vinhos, às vezes, até pelo contrário. 
Seja como for, nós temos um Código Novo em vigor já desde 
o dia 12.02.2003, e temos que prestigiá-lo naquilo em que realmente é 
bom. E devemos apresentar sugestões, críticas construtivas para os 
nossos legisladores, que estão com vários projetos já de alteração em 
tramitação no Congresso Nacional, de alteração de mais de 200 
(duzentos) artigos desse Código. 
Bem, na área do seguro de pessoas, é de se lembrar que essa 
modalidade não é muito antiga, com base científica, só aparece no século 
XVII, na Inglaterra. Nasceu, curiosamente, das preocupações de um 
astrônomo, após observar o obituário de diversas cidades da Inglaterra. 
Foi daí que surgiu a primeira tábua de seguro de vida. Como resultado da 
necessidade de o homem proteger-se contra o perigo, o seguro, no geral, 
porém, vem de épocas bem mais remotas. De algum modo, já era 
praticado na antiguidade. 
No Direito Hebraico, há registros sobre uma espécie de seguro 
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caravanas celebravam acordo no sentido de indenizar aqueles que, entre 
eles, viessem a perder animais durante a travessia do deserto. 
Na área marítima, fenícios e hebreus, nas viagens pelo 
Mediterrâneo e Egeu, se garantiam no sentido também de dividir 
prejuízos. Então, no geral, não é tão nova assim, a prática do seguro. 
Até princípios do século XVIII, na Inglaterra, se confundia o 
seguro com aposta. Parece que quem conta isso é o Professor Ayrton, 
aqui presente, numa obra de sua autoria. Ele rememora esse fato, se não 
estou enganado. Andei consultando alguns autores, e me vali muito de 
uma obra de sua autoria, para fazer a montagem desta palestra. Por isso, 
fiquei muito gratificado quando soube que ele seria o meu debatedor. 
Então eu disse a mim mesmo: "Estou tranqüilo, porque qualquer equivoco 
que venha a cometer, o senhor estará aí, para repará-lo depois". 
Como dizia, até princípios do século XVIII, na Inglaterra, se 
confundiu o seguro com aposta. Para navios que saíam, por exemplo, para 
a América, havia, não propriamente um seguro quanto à possibilidade de 
naufrágio, mas, uma espécie de aposta sobre o dia em que esse navio 
chegaria ao seu destino. Foi por isso que o Parlamento inglês votou duas 
leis, distinguindo, numa delas, o seguro da aposta. 
Os italianos, entretanto, estavam à frente. Já em 1347, 
firmou-se, em Gênova, um contrato de transporte marítimo assemelhado 
aos contratos atuais, e na cidade de Pisa, algum tempo depois, 1385, 
ocorreu, segundo dizem os historiadores, a emissão da primeira apólice. 
Na França, do século XVII, membros de uma associação 
pagavam contribuição por certo tempo. Ao final, o montante era dividido 
entre sobreviventes. Talvez esteja aí o embrião de nosso seguro por 
sobrevivência. 
A primeira lei portuguesa a respeito é de 1370. Tratava, como 
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sempre visando, evidentemente, a garantia de navios e de suas cargas 
pelos mares, que estavam, sendo gradativamente, conquistados pelos 
portugueses. 
Bem, no Brasil chegou com o descobrimento, claro, mas só se 
incorporou ao Direito brasileiro através do Código Comercial de 1850, 
ainda na forma também de seguro marítimo. Somente 67 (sessenta e 
sete) anos mais tarde, com a entrada em vigor já do nosso Código 
Bevilácqua, é que tivemos o seguro terrestre. 
Submeteu, primeiramente, ao Código Civil de 1916 e, depois, 
também a Resoluções do Conselho Nacional de Seguros Privados e 
Circulares da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, e, mais 
recentemente, Dec.-lei 73, de 1966, e, agora, mais próximo, passou a 
sofrer influencia também, positiva, do Código de Defesa do Consumidor. 
Nessa caminhada, chegamos ao Código atual, que como eu 
disse, embora longe de atender a todas as necessidades na área, 
representa, sem dúvida, um passo à frente. Passo tímido, creio eu, se 
levarmos em consideração a incontestável importância do seguro nos 
nossos dias. 
A importância sócio-econômica indesmentível, e ademais, 
além de ser meio de preservação do patrimônio, o seguro realmente é 
fator de desenvolvimento, é meio de adquirir segurança, e eu costumo 
dizer, é um meio de comprar tranqüilidade, principalmente no Brasil, nos 
dias atuais. 
Seria de conveniência que houvesse um avanço maior. Seria 
necessário que o Código viesse mais ajustado aos nossos anseios, não da 
modernidade só, mas até da pós-modernidade. Como não o fez, houve a 
intenção de aprovar uma lei, ampla, abrangente, que pudesse realmente 
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Foi aí que um Deputado, paulista, se não me engano, 
Deputado José Eduardo Cardoso, apresentou em projeto, o Projeto de Lei 
3.555, com a finalidade de disciplinar, por completo, o contrato de seguro 
no Brasil. Só que, nas consultas que fiz, agora, nesta semana, esse 
projeto foi arquivado no dia 31 de janeiro último, tendo em vista o final da 
legislatura anterior. Tentei, anteontem, falar com o Deputado Cardoso, ele 
estava fora do Brasil, fazendo uma conferência na Espanha. Queria ver 
com ele (já que foi reeleito, segundo as informações que tenho), se e 
como vai reapresentar o projeto. 
Os senhores, que são da área, talvez estejam melhor 
informados do que eu a respeito desse propósito. Parece-me que o projeto 
era bom, talvez merecendo, quem sabe, algum reparo, mas, no geral, um 
projeto bom. 
Aliás, em matéria de progressos, se não me falha a memória, 
o próprio Professor Ayrton Pimentel, diz que o Projeto representaria o 
coroamento de um processo evolutivo que se instalou no país, relacionado 
com contratos de seguro, e me parece que realmente ele poderia 
representar isso. 
Fizemos um cotejo entre o Código Civil de 1916 e o Código de 
2002. Foi possível concluir que não são muitas, mas há algumas 
alterações deveras importantes. Umas de inspiração estrangeira, outras, 
produto da criação, da edificação jurisprudencial, e outras, ainda, produto 
da criatividade do povo brasileiro, principalmente dos integrantes dos 
meios securitários. 
Penso que o legislador, como eu já disse, foi um tanto tímido, 
poderia ter avançado mas, deixou, por exemplo, à margem, o seguro 
marítimo. O Código não cuida também de outros seguros, como os de 
saúde, que são regulados por leis esparsas. Nossa cultura, em matéria de 
seguro, é ainda bastante insipiente. Temos poucas obras sobre a matéria, 
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além do Doutor Ayrton Pimentel, o Doutor Ernesto Tzirulnik e o Doutor 
Flávio de Queiroz Cavalcante, "Contrato de Seguro no Brasil", da Editora 
Revista dos Tribunais. 
Então, tendo em vista essa nossa insipiência, é 
importantíssimo um evento como este, para que possamos trocar idéias, 
para que possamos nos informar. 
Eu dizia ontem à Dona Laura Bortolai, que é uma das 
coordenadoras do evento, a minha secretária já havia confirmado a ela 
que eu viria para participar desde a abertura, queria estar presente, 
porque queria ouvir todas as palestras. Mas, infelizmente, por razões 
especiais, não foi possível. 
No Brasil, em vista dessa nossa insipiência em matéria de 
seguro, mesmo na área jurídica, há muita ignorância, há muito 
desconhecimento; e o povão, que se vale das empresas de seguro, mais 
desinformado é, inclusive há uma concepção, quase que generalizada, 
ainda que não justa, a respeito do segurador no Brasil. A grande maioria 
do povo brasileiro, tenho a impressão, acha que todo segurador é mau 
pagador. Para fazer o seguro é fácil, dizem, depois, para receber, uma 
dificuldade muito grande. Tudo isso, talvez, produto da desinformação. 
Bom, nesse cotejo, comparemos, num quadro, o que era o 
Código anterior e o que é o Código atual, em matéria de artigos versando 
sobre a matéria. 
Segundo alguns especialistas, um dos avanços estaria na 
conceituação, que toma agora como base, interesse legítimo, a 
comutatividade e a consensualidade. Então fica, com isso, afastada a idéia 
de contrato aleatório. 
Espécies de seguros de pessoa: seguro de vida, para o caso 
de morte; seguro de acidentes pessoais, esses dois, o seguro de vida e 
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saúde, mas como eu disse, não está no Código. Seguro de diária por 
incapacidade temporária, melhor seria, diárias temporárias por 
incapacidade. Seguro por hospitalização motivada por doença ou acidente, 
e aqui não podemos confundir com seguro saúde também... 
É de se realçar que o contrato do seguro de pessoas tem 
características próprias, que o distinguem do contrato de dano. Uma 
dessas características: em regra, constituem esses contratos, seguro de 
soma, de valor determinado. Outra característica: o risco incide sobre a 
pessoa, vida e integridade física, não sobre bens que rendam proveito 
econômico, evidentemente. 
Seguro de vida, para o caso de morte, é o seguro de vida 
propriamente dito, garante riscos atinentes à vida, à sua duração. É 
instituído para casos de morte do segurado. 
Seguro de sobrevivência: cria para o segurador a obrigação 
de pagar, se o segurado sobreviver após determinado tempo, e para a 
seguradora, pode-se até pensar até que quanto pior, melhor. 
Há também o seguro misto, que é o resultado da fusão de 
ambos, dos dois outros conjuntamente: seguro de vida e seguro de 
sobrevivência. O seguro, claro, pode ser sobre a própria vida ou sobre a 
vida de um terceiro. 
Seguro de acidentes pessoais. Vem crescendo de 
importância com o desenvolvimento industrial, comercial e dos 
transportes. Garante contra riscos de lesões corporais causadoras de 
morte ou de invalidez. Seguro de vida e seguro de acidentes de que 
resulte morte, têm vários pontos em comum, sem dúvida, mas não se 
confundem. Tem conceito, princípios e normas que lhe são peculiares. 
O seguro de vida é o mais abrangente. A garantia independe 
da causa da morte. No seguro de acidentes pessoais, o número de riscos 
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Seguro sobre a vida de terceiros: também como disse, nós 
o sabemos, é admissível, desde que haja interesse do proponente pela 
vida do segurado. É o que se extrai do art. 790 do Código Civil. Para esse 
seguro, presume-se o interesse, por exemplo, se o segurado é cônjuge, 
ascendente ou descendente do proponente. Nesses casos, o interesse 
pode ser apenas moral. Nos demais, exige-se que o interesse seja 
econômico. E por razões óbvias, a proposta desse seguro deve ser 
analisada com especial cuidado pelas seguradoras, porque ele envolve 
três pessoas: o portador do risco – morte; o proponente e o segurador. 
É preciso ficar bem patenteado o interesse, também para 
evitar que se transforme em jogo ou aposta sobre a vida do terceiro. Faz-
se um seguro, por exemplo, apostando-se que o fulano vai morrer em tal 
época, mais ou menos (e, às vezes, até poderia, quem sabe, contribuir 
para isso, o que é muito pior). Daí o cuidado que se deve exigir das 
seguradoras, nesses casos. 
Falta de interesse. Qual é a conseqüência? O Código de 1916 
estabelecia nulidade do contrato. O Código atual, numa terminologia não 
muito feliz, fala em falsidade. Não diz a sua conseqüência. Entretanto, 
claro, falsidade gera também nulidade. 
Outras questões relevantes ou até intrigantes em matéria de 
seguro de pessoas. Vamos repassá-las rapidamente. 
Primeira: legitimação ao recebimento do capital segurado. 
Bom, a legitimação é da pessoa indicada como beneficiária. Na sua falta, 
ou não prevalecendo a indicação, diz a lei, no art. 792, metade para o 
cônjuge não separado judicialmente, e o restante, a outra metade, para 
os herdeiros do segurado, na ordem da vocação hereditária. 
Inexistindo cônjuge nem herdeiros, tem legitimidade aqueles 
que a morte do segurado privou dos meios necessários à sua existência. É 
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Parece de muito simples compreensão, mas pode ser 
problemático na prática. Esse dispositivo pode ser melhor interpretado, 
creio eu, se analisado em confronto com o artigo seguinte, que fala da 
instituição desse companheiro ou companheira como beneficiário, é o art. 
793. 
Então, de acordo com o que aí está, é válida essa instituição, 
se, quando do contrato, já estava o segurado separado judicialmente ou 
de fato. 
Vejam que, não havendo indicação do beneficiário ou na sua 
falta, diz que a metade, no artigo anterior, é para o cônjuge não separado 
judicialmente, não fala em separação de fato. Agora, já inclui também a 
separação de fato. 
Imaginemos, então, a seguinte situação fática: "A" está 
separado de fato, não está separado judicialmente, mas tem uma 
companheira, "B", companheira que, estando separado só de fato, 
tecnicamente não seria companheira, seria concubina. E essa 
companheira se habilita a receber o capital segurado. 
Talvez, surja para a seguradora a dúvida: a quem pagar, se as 
duas se habilitam? A esposa, porque não houve ainda o desfazimento do 
casamento, nem a separação judicial, ou se à companheira, vamos assim 
chamá-la? Aliás, me vem à memória uma anedota que me contaram certa 
feita lá em Goiás. 
Um amigo meu disse que gostava muito de participar de todos 
os eventos. Ai eu perguntei: 
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– É, na área jurídica, mas também na área social. Olha, eu 
gosto muito de estar entre pessoas, gosto muito de gente, tanto é que eu 
gosto de ir até a velórios. 
Aí eu disse: 
– Mas é um gosto meio esquisito! 
– Sim, mas eu gosto de observar as reações das pessoas. 
Eu já vi velórios – dizia ele – em que o morto, aí na urna 
funerária, e o pessoal chorando; a mulher se descabelando, andando em 
torno da urna e dizendo: "Meu Deus do Céu, fulano morreu! E agora, o 
que será de mim, meu Deus? O que será de mim?" E já vi também, em 
outros velórios, a mulher chorando em torno da urna funerária, e 
bradando aos céus: "Meu Deus do Céu, fulano morreu. E agora, quem 
será de mim?" 
Vejam que o juiz, ou até a seguradora, em determinadas 
situações, sofre. Tem, às vezes, até que distinguir se quem está 
reclamando agora o produto do seguro, se é alguém que diria: "Ah! Meu 
Deus, e agora, o que será de mim", ou que diria o contrário: "Meu Deus, 
agora quem será de mim?" 
Em tais situações, melhor será, eu creio, se houver disputa 
entre ambas ou entre ambos, que a seguradora retenha o pagamento e 
deixe que se resolva nas vias jurisdicionais. 
Outra questão: suicídio. De acordo com o Código Civil atual, 
no art. 798, só se isenta o segurador do pagamento do capital estipulado, 
se: 
Primeiro: ocorrer nos dois primeiros anos do contrato, ou  
Segundo: suspenso o contrato, se ocorrer até dois anos após 




Reflexos do Novo Código Civil no Seguro de Pessoas 
 
Fora dessas hipóteses, é nula a cláusula que exclua o pagamento por 
suicídio. 
Há críticas também a respeito da redação desse dispositivo. 
Para alguns autores, o Código teria criado uma espécie de suicídio com 
prazo de carência. E é o que realmente ficou parecendo. De qualquer 
modo, pode funcionar também como fator de desestímulo ao suicídio. 
Sabendo já, que o prazo é tão longo, às vezes alguém que esteja com 
essa intenção possa até se desanimar. "Ah!... não tenho condições de 
esperar tanto tempo!" Ou desiste do suicídio ou desiste do seguro. 
O STJ, creio, em matéria de seguro, vai ter que se reajustar, 
vai ter que mudar a sua jurisprudência, inclusive em matéria de suicídio. 
A nossa jurisprudência, toda ela, está montada no sentido de determinar o 
pagamento. Só em casos excepcionais, provado que o suicídio foi 
intencional, que a pessoa, quando fez o seguro, já o fez com a intenção de 
beneficiar alguém com o capital segurado, através do suicídio, é que o STJ 
tem negado o direito ao recebimento. Mas, agora, ante os termos claros 
da Lei, parece que vamos ter que rever a jurisprudência. 
Quanto à manutenção do prazo, nos casos de suspensão do 
contrato, eu creio que está a merecer também da jurisprudência um 
melhor disciplinamento. Pessoalmente, acho esse prazo, para o fim de dar 
continuidade, muito longo. 
Estava imaginando, hoje ainda estava pensando, qual seria a 
saída, sem ofender a lei, porque a jurisprudência tem que se construir 
com base na lei, e não à margem da lei. Nós não podemos construir 
jurisprudência contra legem. 
Então, como agir em situações dessa natureza para o caso de 
suspensão do contrato? Eu estava pensando, numa situação, de tal 
natureza, tendo havido, por hipótese, a suspensão do contrato por dois 
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dia 03.01.2002. Bom, prazo de carência, dois anos. Iria então procrastinar 
para 02.01. ou 03.01.2004. Imaginemos que tenha havido uma 
suspensão de dois meses, então o prazo da suspensão seria computado, 
seria acrescido. É uma forma de dar uma interpretação sem, quem sabe, 
afrontar diretamente a lei, porque a jurisprudência, também, nós temos 
que ter isso presente, e eu sei que eu falo para diversos colegas 
Magistrados, Desembargadores, Juízes, nós temos que ter sempre 
presente isso. 
Em situações dessa natureza, para não afrontar diretamente a 
lei, para não negar aquilo que está escrito na lei, os tribunais podem dar 
uma interpretação que seja mais equânime e que possa fazer justiça a 
ambas as partes. 
Mora no pagamento do prêmio, eis outra questão. 
De acordo com o art. 763, gera perda do direito à indenização. 
Há duas modalidades de mora, nós o sabemos, nós temos a mora ex re e 
a mora ex persona. A mora ex re é aquela que se aperfeiçoa por si 
mesma. A mora ex re é aquela que se concretiza pelo simples fato de não 
se saldar uma obrigação no vencimento, na forma combinada. E a mora 
ex persona, ao contrário, é aquela que se constitui a partir de uma 
cientificação. 
Imaginemos um caso concreto: num contrato de promessa de 
compra e venda de um bem imóvel, em que se tenha avençado que a 
escritura definitiva seria outorgada após o pagamento da última 
prestação. 
Feito o pagamento, o promitente vendedor não outorga a 
escritura. Está em mora. Seria mora ex re ou uma mora ex persona? Mora 
ex persona. Em sendo mora ex persona, há necessidade de uma 
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pois um dos efeitos da citação é exatamente a constituição do devedor em 
mora. Está no art. 219 do Código de Processo Civil. 
Estou dizendo isso para mostrar que essa mora, no caso de 
seguro, no caso do atraso do pagamento do prêmio, é mora ex re. Se é 
mora ex re, independe de notificação, mas eu fiquei vencido no STJ. 
O STJ tem a sua jurisprudência inteiramente montada de 
modo contrário: havendo a falta de pagamento, a seguradora terá que 
notificar, alertando o contratante para o fato de que, se não pagar no 
prazo que ela estipular, um prazo curto, o contrato, ou estará resolvido, 
rompido, ou, então, se houver o sinistro, ela não responderá pelo 
pagamento. 
Essa nossa jurisprudência, eu creio, também vai merecer um 
re-estudo agora à vista do art. 776. Se bem que tínhamos norma bastante 
assemelhada, no art. 12 do Dec.-lei 73, mas vamos ver como é que vai se 
comportar o Tribunal quando chegar a primeira questão dessa natureza. 
Bom, eu estou já, para a felicidade de todos, chegando ao 
final. Mas não posso terminar sem trazer ainda alguns questionamentos 
que me foram encaminhados, gentilmente, pelo Grupo Nacional de 
Trabalho de Seguro de Pessoas da AIDA. 
Recebi, na antevéspera da viagem, quando eu estava com 
este roteiro feito, por isso ele não foi incluído no roteiro em Power Point, 
mas são questões interessantíssimas. A primeira delas refere-se à boa-fé 
e ao princípio da confiança. 
Quem fez o questionamento entende, realmente, de seguro, e 
já o fez, em muitos casos, embutindo na pergunta a própria resposta. 
Ainda bem que nós estamos aqui mais ou menos de acordo. 
O Código Civil, nesse primeiro caso, assim como o Código do 
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Considerando-se o princípio da confiança, que há de presidir as relações 
contratuais, pergunta-se: 
Há de prevalecer o entendimento de que a seguradora está 
obrigada a submeter o proponente de um seguro de pessoas 
a prévio exame médico, sob pena de se ver impedida de 
argumentar, para o negativo do pagamento do capital 
segurado, que, ao prestar declarações na proposta de 
seguro, o proponente omitiu, ou forneceu informações 
incorretas? 
Olha, eu penso, embora a jurisprudência, nesse caso, não seja 
muito tranqüila, mesmo no STJ; há opiniões em sentido contrário, à 
exigência de um prévio exame médico em matéria de seguro. Acho 
simplesmente absurda, principalmente num país como o nosso, em que 
não há praticamente saúde pública. Se nós tivéssemos um sistema de 
saúde pública bem montado, não seria difícil não: "me traga um atestado 
de que você está em boas condições físicas". Seria já um documento a 
acompanhar a proposta, mas num país como o nosso, onde infelizmente a 
saúde está em estado comatoso há muitos anos, essa exigência iria 
dificultar muito a realização do seguro. Parece-me que não é da essência 
do Direito essa exigência, porém a falta de diligência da seguradora 
poderá comprometê-la. 
E há um outro fator, e os senhores, as senhoras que 
trabalham na área, aqueles principalmente que estão na linha de frente, 
sabem muito melhor do que eu. Em muitos casos, o proponente é 
portador de doença grave e desconhece, e tem razões plausíveis para 
desconhecê-la. 
Seria justo negar a cobertura, porque ele já era portador da 
doença, mesmo que não tivesse razão de sabê-la? 
Se não é tão fácil exames médicos gratuitos neste país, alerto 
às seguradoras: em situação dessa natureza, se não agir com a devida 
cautela, não sei como fazê-lo, mas os senhores sabem muito melhor do 
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ocorrer? Vindo a questão à Justiça, inverter-se o ônus da prova. Ao invés 
de ter o segurado de provar que ele não estava doente ou que ele não 
sabia da sua doença, a seguradora é que terá de provar que ele tinha a 
doença e sabia da sua existência. 
Cônjuge ou herdeiro? É outro questionamento. 
O art. 1.829 do Código Civil estabelece que é o cônjuge, sob 
determinadas condições, se, concorrendo com descendentes do de cujus 
e, sempre, se concorrendo, com os ascendentes, participará da sucessão 
legítima. 
Em vista disso – prossegue o Grupo falando – algumas obras 
lançadas logo após o início de vigência do atual Código Civil, concluíram 
por força do estatuído no art. 792 do mesmo diploma legal, que, não 
havendo indicação expressa de beneficiários ou não prevalecendo a que 
foi feita, o pagamento do capital segurado seria feito por metade ao 
cônjuge e por metade aos herdeiros, incluindo-se entre estes também o 
cônjuge sobrevivo, cônjuge na condição de herdeiro. 
Muito bem, aí vem a indagação, depois de algumas outras 
considerações: 
Na hipótese de aplicação do art. 792 para o pagamento do 
capital segurado, deve a seguradora pagar metade do 
capital ao cônjuge sobrevivo e o restante aos herdeiros 
desse rol, excluído o cônjuge, mesmo quando concorrendo 
com descendentes do segurado preencha os requisitos do 
inc. I do art. 1.829? 
A mim me parece que sim, até porque, ante a clareza do art. 
792. O que é que diz esse art. 792? 
Ele diz exatamente isso: 
Na falta de indicação da pessoa ou beneficiário, ou se por 
qualquer motivo não prevalecer a que for feita, o capital 
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judicialmente, e o restante aos herdeiros do segurado, 
obedecida a ordem da vocação hereditária. 
Obedecida a ordem da vocação hereditária é referência a 
herdeiros. Então, me parece que não se pode deixar de ter presente que, 
consoante também o art. 794, o capital estipulado não é considerado 
herança. 
Ora, se não é considerado herança, aplica-se apenas ipsis 
litteris o que está no art. 792 – metade para o cônjuge sobrevivente, e a 
outra metade para os herdeiros, para os sucessores consangüíneos, 
descendentes ou ascendentes. 
Seguro de pessoas e a função indenizatória. Também é uma 
questão daquelas que eu coloquei há pouco no quadro. Questão 
intrigante. 
Segundo o art. 789, no seguro de pessoas, o capital segurado 
é estabelecido livremente pelo proponente, que pode, inclusive, contratar 
quantos seguros queira sobre o mesmo interesse. 
O dispositivo decorre de convicção arraigada, embora com 
freqüência combatida, de que seguro de pessoas não tem, em regra, 
função indenizatória. 
Apesar disso, no entanto, há seguro de pessoas em que a 
função indenizatória é inegável. Ela está presente, por exemplo, no seguro 
celebrado sobre a vida de terceiros. Alguém pode contratar seguro sobre a 
vida de outrem, mas haverá de justificar seu interesse, interesse 
econômico no caso, na preservação daquela vida. 
Outro exemplo é o seguro de perda de renda temporária por 
invalidez. Neste produto, objetiva-se pagar ao segurado aquilo que ele 
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Baseada no que dispõe o art. 789 do Código Civil, no entanto, 
a Superintendência de Assuntos Privados – Susep, órgão que regula as 
atividades no mercado segurador, proíbe que as seguradoras estabeleçam 
em produtos como o que acima serviu de exemplo, cláusulas que 
vinculem o valor do capital segurado ao da renda efetiva do interessado 
em contratar. 
A respeito – diz o Grupo que formulou este questionamento – 
o Ministro José Delgado já se pronunciou, em recente palestra, 
entendendo que a contratação de capital superior à renda do interessado 
no seguro ofenderia o princípio da moralidade. 
No contrato de seguros, o segurador se obriga a garantir um 
interesse legítimo do segurado. Assim, por essa via, "interesse legítimo", 
expressão adotada pelo art. 757, quer significar que o segurado não pode 
ter interesse na realização do risco, ainda que esse interesse seja apenas 
presumido. 
Em vista do exposto, considerando o princípio da moralidade, 
considerando que o contido no art. 789 deve ser interpretado em 
consonância com o disposto no art. 757, ambos do Código Civil, indaga-
se: pode o proponente estabelecer livremente o capital segurado e 
contratar mais de um seguro sobre o mesmo interesse no seguro de 
pessoas que tenham função indenizatória? 
Acho que nem precisaria responder. O auditório todo tem a 
resposta. A mim, parece que não. 
Realmente, o art. 789 não pode ser interpretado 
isoladamente. É necessário conjugá-lo com o art. 757. Se se tratar de 
seguro de pessoa, mas naquelas situações em que seja visível sua função 
indenizatória, pretender segurar um capital em valor superior ao dano, 









Nós não podemos perder de vista também a etimologia da 
própria palavra "indenizar". Indenizar – indenização – é zerar o dano, 
retirar o dano. 
Ora, assim, ao invés de simplesmente retirar o dano, estaria 
fazendo um investimento para o futuro, e com o prestigiamento, quem 
sabe, de comportamentos subalternos. 
De sorte que, nesses casos, data venia daqueles que 
entendem diferentemente, a resposta também seria negativa. 
Bom, eu vou então, com essas palavras, colocando um ponto 
final à minha exposição. 
Outras coisas existem, mas seria um nunca acabar, e eu tenho 
que ficar muito feliz porque ninguém saiu do auditório, e tenho a 
impressão de que ninguém saiu pela mesma razão que eu também estou 
querendo encerrar agora: para ouvir o ilustre debatedor, que vai 
complementar evidentemente, com maestria, essa desenxabida 
exposição. 
Pela simpatia da atenção, o meu melhor agradecimento. Muito 
obrigado. 
